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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA 

               Aos dezenove dias do mês de outubro do ano de dois mil e nove, às 15:00 horas, na cidade de Belém, na sala de reuniões do Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154 compareceram e reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO, LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS, FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO, ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES e GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ. Ausente justificadamente o Conselheiro PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA.  Aberta a sessão pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, foi iniciada a pauta, com o item 01 - leitura e aprovação da ata anterior, a qual, após lida, foi aprovada por unanimidade. Ato contínuo, passou-se a análise do item 02 - Processo 091/09, do Defensor Público Valdeci Simão, requerendo sua remoção para a Defensoria Pública de Rio Maria. Após a leitura do relatório pela Conselheira Alira Menezes, manifestando-se pelo deferimento da remoção, o DPG pediu esclarecimentos quanto ao seu entendimento. A Conselheira destacou que com a promoção dos Defensores Públicos de 1ª para as 2ª e 3ª entrâncias a Defensoria de Rio Maria teria ficado vaga, e a relatora não teria vislumbrado vedação legal para a remoção. Todavia também informou que foi questionada sobre a necessidade da abertura de um concurso para o preenchimento das vagas não ocupadas, e que embora entenda não haver vedação legal para a remoção, reconhece ser este também um outro entendimento. Que no caso cabe a verificação pelo Defensor Público Geral da análise da conveniência e oportunidade da remoção. O Conselheiro Gledson Diniz pediu a palavra para mencionar que o art. 45, I da LCE 054/06 determina que a remoção a pedido se dá mediante requerimento ao Defensor Público Geral nos 15 dias seguintes à publicação no Diário Oficial do aviso de existência de vaga, e que decorridos mais de 15 dias, a questão deveria ser levada à decisão do DPG, e que em princípio, embora não haja óbice aparente para a remoção, seria prudente que antes da decisão final da Administração, o presente processo fosse levado à manifestação da Diretoria do Interior para avaliar a conveniência e oportunidade da remoção pleiteada, uma vez que deverá ser analisado no caso concreto a situação de Xinguara e Rio Maria, se há interesse técnico da Administração ou se há necessidade de se deslocar um defensor de Xinguara para Rio Maria.  O DPG seguindo a sugestão do Conselheiro Gledson Diniz opinou que a decisão no caso em questão seria da Defensoria Geral, considerando o interesse público da situação, ouvindo-se previamente a Diretoria do interior quanto ao interesse técnico da instituição. Os Conselheiros, por unanimidade, acataram o posicionamento do DPG. Em seguida, foi apreciado o item 03 – Processo nº 094/09, relativo ao requerimento de carteira de identificação de Defensor Público aposentado, proposta pelo DP aposentado Raimundo Maurício Pinto. O relator Gledson Diniz leu seu voto no sentido de que o Egrégio CSDP aprovou a Resolução 005 instituindo a carteira de Identidade funcional dos Defensores públicos do Estado do Pará, e que referida resolução prevê em caso de aposentadoria, a emissão da carteira de Defensor Público , mediante a utilização do termo “APOSENTADO”.  Entendeu o relator ser postura correta a Administração cumprir o que a norma legal já prevê, não só pelo impositivo legal, mas por ser uma questão de resgate e justiça, já que os defensores públicos aposentados, muito já contribuíram para a história do crescimento de nossa instituição, desde sua implantação no já remoto ano de 1983, quando a Defensoria iniciou sua caminhada na Defesa jurídica dos legalmente necessitados e, dessa forma determinar a confecção e a expedição das Carteiras aos Defensores Públicos Aposentados. O Conselheiro Gledson Diniz esclareceu, ainda, que a própria Resolução estabelece que a carteira é a mesma, com a diferença expressa do termo “aposentado”. Os Conselheiros, à unanimidade, votaram com o relator, no sentido de que o DPG encaminhará memorando à Diretoria de Administração para que seja verificada a possibilidade e as providências que serão necessárias para a confecção das carteiras para os Defensores Públicos aposentados. Após, passou-se a análise do item 04 - processo nº 083/2009 do Defensor Público RUY GUILHERME GALVÃO DE SOUSA, solicitando retificação da data de sua admissão. A Conselheira Alira Menezes, relatora do presente processo, já havia lido seu voto na sessão de 02.10.09,  ocasião em que o Conselheiro Gledson Diniz pediu vistas do processo. Devolvido o processo, o Conselheiro Gledson Diniz leu seu voto vista. Em síntese,                 o revisor esclareceu que o Defensor Público proponente apresentou requerimento no qual pleiteia a retificação de sua data de admissão de 02.01.86 para 01.07.85.                  Apresentou como documentos probantes de sua alegativa cópia de expediente da lavra do Dr. Paraguassú Éleres, Coordenador Geral das Defensorias Públicas datado de 26 de junho de 1985, Certidão da Escrivã Jacy Oneide Sá da Silva, do 16º Ofício da Assistência Judiciária Cível da Comarca de Belém, datada de 15 de junho de 1988, na qual Certifica que o Defensor iniciou sua atuação nos Processos da Defensoria Pública que tramitavam por aquele Cartório em 01 de julho de 1985. Destacou que ao verificar a Lista de Antiguidade em vigor, observou que a data consignada na mesma como de ingresso do Defensor Público requerente, é a de 01.06.1985. No voto, argumentou que no caso em tela, a data de admissão do Defensor Público proponente poderá ser revista pelo Defensor Público Geral, após instauração do competente procedimento administrativo, com a devida instrução probante dos fatos narrados. Destacou que a possibilidade de retificação da data de admissão já ocorreu em casos similares, no devido processo administrativo, nas quais tiveram seu fundamento no fato da data de admissão comprovado por portarias de admissão, atos da administração, Certidões Cartoriais, que não correspondem a registros cadastrais. Afirmou que em situações pretéritas, o Procurador Geral (cargo equivalente na época de Defensor Público Geral) assumiu a responsabilidade ante uma justificação judicial ou ante algum ato administrativo contraditório de ingresso, retificando alguns atos de admissão na Carteira de Trabalho e Previdência Social. Argumentou que com a conseqüente revisão e retificação da data de admissão do requerente, deverá o Defensor Público Geral determinar a efetivação nos registros pelos órgãos de apoio, como pretendido pelo requerente no presente caso em tela. Finalmente, divergindo do voto originário da Conselheira Relatora, o Conselheiro revisor entendeu que a análise do presente requerimento não é no presente momento da competência do CSDP, razão pela qual não se manifestou quanto ao mérito do pedido, por entender ser de competência do Defensor Público Geral, devendo para tanto ser tomadas às providências legais cabíveis no caso presente, devendo os presentes autos serem encaminhados ao Defensor público Geral para determinar as providências Administrativas a serem executadas para a devida instrução e decisão. Em discussão O Conselheiro Gledson esclareceu que houve um pedido dirigido ao GGP desta Defensoria Pública, e que em seu entendimento, o processo deveria ter sido instruído e levado á decisão do Defensor Público Geral, e caso este indeferisse, aí sim, o processo seria remetido ao CSDP. Como o processo veio diretamente a este colegiado, houve supressão de instâncias, pois não é recurso à lista de antiguidade (até porque se o fosse seria extemporâneo), mas sim pedido de retificação. A Conselheira Alira Menezes manteve seu voto pelo indeferimento por conta do que tinha nos autos, dada a fragilidade das provas, além do que, segundo a nobre conselheira, assumir o risco de retificar uma CTPS é grande e a competência para tanto seria do DPG. Destacou, no entanto, que para que não se perca todo o procedimento, acredita ser válida a sugestão do Conselheiro Gledson no sentido de encaminharem-se os autos à deliberação do DPG. Ressaltou ainda que há um erro material claro na lista de antiguidade de 30 dias, a qual entende deva ser corrigida de ofício, em razão ao princípio da autotutela da Administração. O Conselheiro Gledson concorda que deva ser corrigida a Lista de Antiguidade de ofício, com base na certidão da Escrivã Jacy Oneide Sá da Silva, do 16º Ofício da Assistência Judiciária Cível da Comarca de Belém, datada de 15 de junho de 1988, na qual certifica que o Defensor iniciou sua atuação nos Processos da Defensoria Pública que tramitavam por aquele Cartório em 01 de julho de 1985. Em conclusão, o DPG fez uma proposta conciliatória no sentido de que, considerando que o Conselho reconhece que o requerente suprimiu instâncias, propõe o arquivamento do presente processo sem julgamento, com o desentranhamento das peças a pedido do requerente para que submeta ao DPG o pedido de retificação da CTPS para que esta se processe administrativamente. Todavia o CSDP reconhece o erro material na Lista de Antiguidade, devendo a mesma ser corrigida no que tange a data da entrada em exercício do proponente para 1º/07/85 (ao invés de 1º/06/85) conforme certidão Escrivã Jacy Oneide Sá da Silva, do 16º Ofício da Assistência Judiciária Cível da Comarca de Belém. Os Conselheiros, á unanimidade seguiram a proposta conciliatória. Ato contínuo foi analisado o item 05 – Recurso à Lista de Antiguidade nº 001/09, interposto pelo Defensor Público Augusto S. Kozu.  Antes da leitura do relatório, o Conselheiro Gledson Diniz verificou que alguns documentos constantes nos autos dos recursos interpostos à Lista de Antiguidade estavam em forma de fax, não constando os originais, razão pela qual solicitou que a Gerência de Gestão de Pessoas apresentasse as pastas funcionais dos recorrentes, para que se pudesse comprovar a autenticidade dos mesmos, conferindo com os originais. Apresentadas as pastas pela Gerência de Gestão de Pessoas, voltou-se a análise do recurso 001, do DP Augusto Kozu. Esta secretaria leu o voto do Conselheiro relator Paulo Bona. Em síntese o recorrente não impugna a posição que ocupa atualmente na lista de antiguidade, qual seja a 106ª, mas apenas o número de dias de serviço público geral, postulando que conste 285 dias (00 ano, 9 meses e 15 dias), ao invés de 280 dias (00 ano, 9 meses e 10 dias). Juntou certidão emitida pelo Ministério Público do Mato Grosso do Sul, constando o exercício de 285 dias de serviço público junto àquela instituição. No voto, tendo em vista as certidões juntadas, e verificado o erro meramente material, votou para que fosse  conhecido o recurso e no mérito fosse concedido provimento. Todos os Conselheiros presentes votaram com o relator e por unanimidade conheceram o recurso e concederam-lhe provimento. Ato contínuo, passou-se á análise do item 06 – Recurso à Lista de Antiguidade nº 002/09, interposto pelo Defensor Público Valdeci Simão. Esta secretaria leu o voto do Conselheiro relator Paulo Bona. Em síntese o recorrente impugna a posição que ocupa atualmente na lista de antiguidade, qual seja a 179ª, requerendo que passe a constar a 176ª, assim o  número de dias de serviço público geral, postulando que seja computado o período de 4 anos de serviços públicos prestados a autarquia federal, que não foi nominada no referido recurso. Juntou requerimento de averbação do referido tempo de serviço não constando dos autos certidão emitida pela Autarquia em referência que atestasse o referido tempo de serviço geral. Notificada a Gerência de Gestão de Pessoas desta Defensoria, apenas apresentou certidão de tempo de serviço emitida pela Polícia Militar do Estado de São Paulo que computa ao recorrente tempo de serviço geral na ordem de 7 anos, 3 meses e 7 dias. No voto, tendo em vista a falta de prova documental apta a provar o alegado tempo de serviço público geral em autarquia federal e a não satisfação do ônus probatório, votou para que fosse  conhecido o recurso e no mérito fosse negado provimento. O Conselheiro Gledson Diniz observou que, embora não haja nos autos documento comprovante do tempo de serviço prestado à autarquia federal, consta na pasta funcional do recorrente um contrato de prestação de serviço a uma entidade privada (CREA), que não pode ser considerada como serviço público. Que referido tempo á entidade privada deve ser considerado apenas para aposentadoria junto ao órgão competente – INSS, e este deveria encaminhar certidão para esta Defensoria. Todos os Conselheiros presentes votaram com o relator e por unanimidade conheceram o recurso e negaram-lhe provimento. Ato contínuo, foi julgado o item 07 – Recurso à Lista de Antiguidade nº 003/09, interposto pelo Defensor Público Rossivagner Santos. Esta secretaria leu o voto do Conselheiro relator Paulo Bona. Em síntese o recorrente impugna a posição que ocupa atualmente na lista de antiguidade, qual seja a 128ª, assim o  número de dias de serviço público estadual, postulando que conste  3 anos, 7 meses e 9 dias, ao invés de 3 anos, 7 meses e 4 dias, alegando ter atuado no Tribunal de Justiça do Estado do Pará no período compreendido entre 30.10.2003 e 04.06.2007. Juntou planilhas de cálculos ás fls. 04 e 05, em que faz comparação com o tempo de serviço estadual do Defensor Público Arquise José Figueira de Melo, o qual também atuou no TJE/PA no mesmo período de 30.10.2003 a 04.01.2007, passando em seguida, no dia 05.01.2007 a integrar os quadros funcionais do DETRAN/PA, onde permaneceu até a data de 04.06.07, quando tomou posse na Defensoria Pública. No voto, tendo em vista a documentação juntada aos autos, o relator entendeu estar correta a atribuição de tempo de serviço ao Recorrente na lista anexa à Resolução CSDP 042/09, publicada no DOE de 07 de abril de 2009. Incorreto está, na realidade, o tempo de serviço público estadual do Defensor Público Arquise José Figueira de Melo, o qual possui o mesmo tempo de atuação no âmbito estadual do recorrente. Assim, o tempo de serviço do DP Arquise deve ser de 3 anos, 7 meses e 4 dias, devendo, portanto, ser corrigido, em nome do princípio da autotutela administrativa, pela qual a Administração Pública deve anular, em qualquer tempo, os atos eivados de ilegalidade (Súmula 473 do STF). Assim, o recorrente e o DP Arquise José devem ter o tempo de serviço público estadual de 3 anos, 7 meses e 4 dias. Todavia, o DP Arquise deverá permanecer na 127ª colocação em virtude de possuir tempo de serviço público geral de 1 ano, 9 meses e 5 dias, enquanto que o recorrente nada possui deste critério de desempate (art. 39, § 2º, III LCE 054/06). Votou para que fosse conhecido o recurso e no mérito fosse negado provimento e em respeito ao princípio da autotutela administrativa, votou para que seja corrigido o tempo de serviço público estadual do DP Arquise José para 3 anos, 7 meses e 4 dias, o que não será capaz de alterar a ordem de classificação na lista de antiguidade anexa a Resolução CSDP 42/09. A Conselheira Alira Menezes, consultando a pasta funcional do recorrente constatou a existência da certidão original emitida pelo TJE quanto ao tempo de serviço do recorrente de 3 anos, 7 meses e 4 dias. Todos os Conselheiros presentes votaram com o relator e por unanimidade conheceram o recurso e negaram-lhe provimento, acatando a orientação para que seja corrigido o tempo de serviço estadual do DP Arquise José. Ato contínuo, foi julgado o item 08 – Recurso à Lista de Antiguidade nº 004/09, interposto pela Defensora Pública Alba Aline Mourão Gouvêa. Esta secretaria leu o voto do Conselheiro relator Paulo Bona. Em síntese a recorrente não impugna a posição que ocupa atualmente na lista de antiguidade, qual seja a 172ª, mas os tempos de serviços na Defensoria Pública dos defensores de colocação 162 a 171 (Juraci de Souza Cordovil a Rodrigo Ayan Silva) da referida lista de antiguidade. Pugna a recorrente que a data de início de exercício dos referidos Defensores Públicos consta como 14.11.07, quando esta foi a data de suas posses, tendo a entrada em exercício necessariamente ocorrido em data posterior. Compulsando a lista de antiguidade anexa à resolução 037/09 publicada em 05 de março de 2009, verifica-se que consta como data de ingresso na Defensoria Pública dos defensores de colocação atual 162ª a 171ª  entraram em exercício na data de 19 de novembro de 2007, primeiro dia de expediente forense após suas posses. Assim, verificou que as datas atribuídas como de seus ingressos na Defensoria na lista anexa à Resolução CSDO 042/09 estão incorretas, decorrentes de mero erro material, o que demanda correção pelo CSDP. Portanto, as datas da entrada em exercício na instituição dos defensores públicos JURACI DE SOUZA CORDOVIL (162ª colocação); MARCOS ANTONIO BARROSO CERQUEIRA (163ª colocação); ADRIANO SOUTO DE OLIVEIRA (164ª colocação); ROSINEIDE MACHADO MORAES (165ª colocação); MAURO PINHO DA SILVA (166ª colocação); ODUVALDO SÉRGIO DE SOUZA SEABRA (167ª colocação); CÉLIA SYMONNE FILOCREÃO GOÇALVES (168ª colocação); VANESSA SANTOS DOS SANTOS (169ª colocação); ANDERSON SERRÃO PINTO (170ª colocação) e RODRIGO AYAN DA SILVA (171ª colocação) foi 19.11.2007; Ressaltou que as correções a serem efetuadas não serão capazes de provocar alteração na lista de classificação, pois todos os defensores públicos que entraram em exercício em 19.11.2007 situados após a 171ª colocação não possuem tempo de serviço público estadual ou geral e idade superiores aos dos defensores hoje ocupantes da 162ª a 171ª colocação. No voto, tendo em vista a documentação juntada aos autos, e o erro meramente material constante na lista de antiguidade, Votou para que fosse conhecido o recurso e no mérito fosse concedido provimento. O Conselheiro Gledson Diniz recomendou que fosse expedido memorando ao GGP para que sejam  corrigidas todas as certidões dos Defensores Públicos que tomaram posse dia 14. 11.07, colocando-se como data da entrada em exercício, a data das certidões emitidas pelos respectivos cartórios. Recomendou ainda que sejam observadas as datas corretas a quando da republicação da Lista de Antiguidade. Todos os Conselheiros presentes votaram com o relator e por unanimidade conheceram o recurso e concederam-lhe provimento, com as recomendações acima mencionadas. Ato contínuo, foi analisado o item 09 – Recurso à Lista de Antiguidade nº 005/09, interposto pela Defensora Pública Luciana A. Lima. Esta secretaria leu o voto do Conselheiro relator Paulo Bona. Em síntese o recorrente não impugna a posição que ocupa atualmente na lista de antiguidade, qual seja a 91ª, mas apenas o número de dias de serviço público estadual, postulando que conste 1652 dias (04 anos, 6 meses e 12 dias), ao invés de 1644 dias (04 anos, 6 meses e 04 dias). Juntou certidão de tempo de serviço emitida pela Gerência de Gestão de Pessoas desta Defensoria Pública, constando o exercício de 1652 dias de serviço público estadual prestado ao TJE/PA e ao DETRAN/PA. No voto, tendo em vista a certidão juntada, e verificado o erro meramente material, votou para que fosse  conhecido o recurso e no mérito fosse concedido provimento. O DPG verificou na pasta funcional da recorrente a certidão original do TJE/PA constando o tempo de serviço estadual alegado. A Conselheira Alira Menezes sugeriu que o GGP emita certidão e faça juntar na pasta funcional da recorrente atestando a averbação do tempo de serviço prestado pela recorrente junto ao TJE/PA e DETRAN/PA. Todos os Conselheiros presentes votaram com o relator e por unanimidade conheceram o recurso e concederam-lhe provimento. Em seguida, foi analisado o item 10 – Recurso à Lista de Antiguidade nº 006/09, interposto pelo Defensor Público Márcio da Silva Cruz. Esta secretaria leu o voto do Conselheiro relator Paulo Bona. Em síntese o recorrente não impugna a posição que ocupa atualmente na lista de antiguidade, qual seja a 90ª, mas apenas o número de dias de serviço público estadual, postulando que conste 1652 dias (04 anos, 6 meses e 12 dias), ao invés de 1644 dias (04 anos, 6 meses e 04 dias). Juntou certidão de tempo de serviço emitida pelo TJE/PA em 20.04.07, na qual consta o exercício de 1629 dias de serviço público estadual prestado ao TJE/PA até a data de 18.04.07. No voto, tendo em vista a certidão juntada refere-se até a data de 18.04.07 e considerando que o recorrente exerceu função pública no TJE/PA até 10.05.07, quando tomou posse no cargo de Defensor Público de 1ª entrância, e verificado o erro meramente material, votou para que fosse  conhecido o recurso e no mérito fosse concedido provimento. O Conselheiro Gledson Diniz sugeriu que o presente processo fosse sobrestado para que fosse baixada diligência no sentido de que o recorrente apresentasse certidão atualizada do TJE/PA, para a segurança do próprio defensor recorrente. Todos os Conselheiros acataram a sugestão do Conselheiro Gledson. Em seguida, passou-se ao item 11 – Recurso à Lista de Antiguidade nº 007/09, interposto pela Defensora Pública Keyla C. de A. V. Oliveira. Esta secretaria constatou que embora o presente processo contenha o voto do relator, o mesmo não está assinado, razão pela qual todos os conselheiros, por unanimidade, decidiram em retirar o processo da pauta. Ato contínuo, foi julgado o item 12 – Recurso à Lista de Antiguidade nº 008/09, interposto pelo Defensor Público Paulo Bona. A Relatora do presente processo foi a Conselheira Laura Freitas, a qual leu seu voto. Em síntese o recorrente aduz que conforme a Lista de Antiguidade, a Defensora Pública Regina Barata ocupa atualmente a 10ª posição na lista de antiguidade em razão de seu registro de ingresso na Defensoria Pública datar de 01/10/83. Que conforme a portaria nº 003/84 datada de 11/09/84, a referida defensora foi nomeada para funcionar como advogada dos legalmente necessitados, ou seja, data que determina o início no cargo de Defensora Pública, divergindo dessa forma da data (01/10/83) de ingresso na Defensoria Pública constante na Lista de Antiguidade. Que o recorrente ressalta ainda que a Portaria registra a inscrição na OAB/PA nº 1708 e que a verdadeira inscrição da Dra. Regina Barata é sob o nº 4426, expedida em 29/07/86, conforme cópia da carteira da OAB/PA anexada ao recurso. Por fim, o recorrente conclui que a data de início da carreira da Defensora Regina Barata seria 11/09/84 e não 01/10/83. Acrescentou ainda, que se levando em consideração as divergências de número de inscrição na OAB/PA, uma nº 1780 e outra nº 4426, torna-se necessário expedir ofício a OAB/PA para que seja esclarecida a divergência se o nº 1780 diz respeito à “Carteira de Estagiário”. Em seu voto, a Conselheira Laura Freitas ressaltou que o Defensor Público Geral oficiou à OAB/PA solicitando informações acerca da data de inscrição da Defensora Regina Barata, nos quadros da Seccional do Pará, bem como acerca do registro de estagiária da referida Defensora Pública se houvesse. Em resposta, o Vice-presidente da OAB/PA, através do ofício de nº 483/2009, de 30 de junho de 2009, informou ao DPG que a advogada Regina Barata foi inscrita em caráter provisório no período de 28/08/84 a 28/08/85 sob o nº 1.780 e teve sua inscrição definitiva deferida em 29/07/1986 sob o nº 4426. A relatora, compulsando os presentes autos, entendeu que o documento encaminhado pela OAB/PA dissipa qualquer dúvida quanto ao efetivo registro da advogada Regina Barata, qual seja o de 28.08.84, em caráter provisório, e na data de 29/07/1986 em caráter definitivo. Em diligência junto ao GGP da Defensoria Pública, a relatora anexou ainda uma declaração comprovando que a DP Regina Barata foi nomeada através da Port. 003/84-PGE-G1 de 11.09.84 para atuar como advogada dos legalmente necessitados, constatando, dessa forma, que a Defensora em questão, ingressou efetivamente na Defensoria Pública como técnica em 01.10.1983 e que na data de 11.09.1984 foi nomeada para funcionar como advogada dos legalmente necessitados, ou seja, como Defensora Pública. Entendeu a relatora que a Defensora Regina Barata que atualmente ostenta a décima posição na Lista de Antiguidade deverá passar a ocupar a décima quinta posição. Igualmente deverão ser revistos na Lista de antiguidade a data de seu ingresso na Defensoria Pública, o seu tempo de serviço da Defensoria Pública e o seu tempo de serviço público estadual. Votou para que fosse conhecido o recurso e no mérito fosse concedido provimento ao presente recurso no tocante à Revisão da classificação da Defensora Pública REGINA BARATA PINHEIRO DE SOUSA. Que a Defensora Regina Barata sempre exerceu a sua profissão dentro dos princípios gerais do direito e de forma zelosa e cumpridora de suas obrigações funcionais, não havendo nenhum ato  que desabone sua conduta profissional. Que quanto ao equívoco ocorrido no lançamento errôneo de sua data de admissão, tal erro foi gerado pela própria Administração, que tem por dever e imperativo legal rever seus atos eivados de vícios ou erros. Entendeu a relatora, finalmente, ser necessário a Administração adotar os seguintes procedimentos para dar cumprimento à retificação ora pleiteada: 01 – Reeditar o Anexo Único da Resolução 042/09 – CSDP, de 23 de março de 2009 (Lista de Antiguidade) com a Reclassificação da Defensora Pública Regina Lúcia Barata Pinheiro de Sousa, para a 15ª posição; 02 – Igualmente deverá ser revista na Lista de Antiguidade a data de seu ingresso na Defensoria Pública; 03 – Revisão na Lista de Antiguidade do seu tempo de serviço público estadual, levando-se em conta o período que exerceu como Técnica da Defensoria Pública de 01/10/1983 a 10/09/1984; 04 – Os Defensores Públicos que se encontram até a presente data com classificação posterior a da Defensora Pública ora reclassificada, deverão ser reposicionados na Lista de Antiguidade, na seguinte forma: 10º ANTHERO ELÓY FERREIRA DE ALMEIDA LINS; 11º RAIMUNDO SÉRGIO BRITO DO ESPÍRITO SANTO; 12º ANTONIO ZUBI PEREIRA DE SOUZA; 13º MARILENA CARMONA DOS SANTOS SILVA; 14º ROSA ÂNGELA GONÇALVES RAMOS WENNER e 15º REGINA LÚCIA BARATA PINHEIRO DE SOUSA. Todos os Conselheiros presentes votaram com a relatora e por unanimidade conheceram o recurso e concederam-lhe provimento, acatando as orientações sugeridas.
No que ocorrer, o DPG agradeceu o empenho dos Conselheiros em mais uma sessão de extrema importância para a instituição. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 16:50 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará.
ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO        

Defensor Público Geral                            
Presidente do CSDP
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ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES
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